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Resumo 

Contextualização: o fenômeno do greenwashing, entendido como a 
prática de divulgação de informações ambientais enganosas, acompanha 
o crescimento da demanda por produtos sustentáveis. Nesse cenário, 
emerge o problema da dificuldade de identificação e repressão eficaz 
dessas práticas, especialmente em razão da ausência de regulamentação 
específica no ordenamento jurídico brasileiro. Problema: o presente 
estudo parte da constatação de que o greenwashing, ao veicular 
alegações ambientais enganosas ou imprecisas, desafia a proteção do 
consumidor e a transparência do mercado, suscitando a seguinte 
indagação: em que medida os instrumentos jurídicos e regulatórios 
disponíveis no ordenamento brasileiro são suficientes para identificar, 
reprimir e mitigar essa prática? Objetivos: o presente estudo analisa o 
greenwashing sob a perspectiva conceitual, identifica suas principais 
manifestações, examina os instrumentos jurídicos aplicáveis no Brasil e 
apresenta mecanismos de mitigação. Método: revisão bibliográfica de 
artigos científicos pela relevância, atualidade e pertinência, considerando 
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também a confiabilidade dos portais eletrônicos, além de, arcabouço 
normativo de suma importância, pelo método crítico-narrativo de viés 
qualitativo (Lamy, 2020). Resultados: Verifica-se que, embora o Brasil não 
possua legislação específica sobre o tema, instrumentos como o Código 
de Defesa do Consumidor, a Lei de Propriedade Industrial, a NBR ISO 
14021 e o CBARP oferecem bases normativas relevantes para seu 
enfrentamento. Ademais, constata-se que mecanismos como 
certificações confiáveis, programas de compliance, uso de inteligência 
artificial e atuação de órgãos de defesa do consumidor contribuem para 
a mitigação da prática. Conclusões: Conclui que o combate ao 
greenwashing exige a adoção de um modelo regulatório híbrido, que 
integre instrumentos jurídicos, técnicos e éticos, aliado à atuação 
coordenada entre Estado, mercado e sociedade civil. 

Palavras-chave: Publicidade enganosa; Sustentabilidade 
empresarial; Rotulagem ambiental; Consumo consciente; 
Responsabilidade socioambiental. 

 

1. Introdução  

A crescente valorização da sustentabilidade nas relações de 

consumo tem impulsionado empresas a incorporarem discursos 

ambientais em suas estratégias de marketing. Nesse contexto, 

destaca-se o fenômeno do greenwashing, caracterizado pela 

divulgação de informações enganosas ou imprecisas acerca dos 

impactos ambientais de produtos e serviços, com o objetivo de 

induzir o consumidor a percepções equivocadas. Tal prática 

compromete não apenas a confiança nas relações de consumo, mas 

também a integridade do mercado e a efetividade das políticas 

ambientais. 
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O problema central desta pesquisa reside nos desafios de 

identificação e repressão do greenwashing, especialmente no 

contexto brasileiro, onde não há uma legislação impositiva 

específica voltada exclusivamente ao tema. Essa lacuna normativa 

dificulta a caracterização precisa da prática e a responsabilização 

dos agentes envolvidos, exigindo a utilização de instrumentos 

jurídicos secundários. 

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo geral 

analisar o fenômeno do greenwashing sob a perspectiva jurídica e 

regulatória no Brasil, identificando suas principais formas de 

manifestação, os instrumentos normativos aplicáveis e os 

mecanismos disponíveis para sua mitigação. Como objetivos 

específicos, busca-se: (i) compreender as estratégias utilizadas na 

prática do greenwashing; (ii) examinar os instrumentos jurídicos 

que podem ser empregados para sua repressão; e (iii) analisar 

medidas preventivas e corretivas voltadas à redução de sua 

ocorrência. 

 

2. Metodologia 

A presente pesquisa caracteriza-se como revisão bibliográfica 

e documental, de natureza exploratória, desenvolvida sob 
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abordagem qualitativa, com emprego do método crítico-narrativo, 

nos termos de Lamy (2020, pp. 337-340).  

O percurso metodológico adotado mostrou-se adequado ao 

objeto investigado, tendo em vista que o greenwashing exige 

exame articulado entre categorias conceituais, manifestações 

práticas, instrumentos normativos e mecanismos regulatórios.  

Para a composição da pesquisa, foram selecionados artigos 

científicos, trabalhos acadêmicos, textos institucionais e 

documentos normativos constantes em portais significativos como 

a Revista Dom Helder, Casa Civil da Presidência da República, 

Gov.br, Revista brasileira de Educação Ambiental, Revista Gestão e 

Desenvolvimento, Repositório Institucional da UFRJ, Portal da IDP e 

a Interference: A Journal of Audio Culture (Qualis A2 ), observando-

se como critérios de escolha a relevância temática, a atualidade, a 

pertinência científica e a confiabilidade dos portais.  

A estratégia de busca orientou-se por descritores como 

“greenwashing”, “publicidade enganosa”, “sustentabilidade 

empresarial”, “rotulagem ambiental”, “consumo consciente”, 

“compliance ambiental” e “inteligência artificial no combate ao 

greenwashing”, sendo a triagem inicial realizada a partir da leitura 

de títulos, resumos e palavras-chave, seguida de leitura analítica 

das fontes selecionadas.  
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O tratamento do material permitiu partir de premissas gerais 

ligadas à proteção do consumidor, à sustentabilidade e à regulação 

da informação ambiental para a análise específica do fenômeno do 

greenwashing, além dos instrumentos jurídicos encontrados. 

  

3. Resultados e Discussão 

3.1 O Problema do Greenwashing 

O greenwashing que pode ser traduzido para o português 

como “lavagem verde” consiste em uma prática de marketing 

enganosa que produz a falsa impressão de sustentabilidade nos 

consumidores. Ela visa aumentar a aceitação de consumidores 

preocupados com o meio ambiente em relação as vendas de um 

produto ou serviço sem que haja uma efetiva mudança no modo de 

produção ou no perfil ambiental da empresa (ARGUELHO, 2023, 

p.2). 

Se por um lado existe o interesse dos praticantes do 

greenwashing em atrair os consumidores, por outro também há a 

preocupação em não ter o lucro reduzido nem perder clientes para 

um concorrente verdadeiramente mais sustentável. Em razão disso, 

a prática de manipular informações permanece (MACIEL, 2018, 

p.34). Fatores relacionados a custos, produtividade e fornecimento 

podem dificultar mudanças que tornem determinadas 
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organizações totalmente ecológicas (GUIMARÃES et al, 2015 apud 

FERREIRA et al, 2019, p.219). 

Existem diferentes estratégias quem podem ser utilizadas 

quando se prática o greenwashing. Pode-se citar como exemplo a 

obtenção de certificações ambientais ou selos de aprovação 

enganosos ou pouco rigorosos. Tais certificações podem comunicar 

a ideia de que o serviço ou produto é ecologicamente responsável 

quando na verdade somente alguns aspetos de fato são enquanto 

outras práticas prejudiciais são desconsideradas (PEREIRA, 2024, 

p.4). Outros exemplos seriam o uso de símbolos ou cores que 

remetem à natureza, e a veiculação de mensagens que sugerem 

preocupações ambientais inexistentes (PEDRA, 2025). 

O greenwashing pode apresentar diversas consequências. Ele 

pode induzir os consumidores a adquirir determinados produtos ou 

serviços sob a crença de que estão fazendo escolhas sustentáveis 

quando, na verdade, não estão. Além disso, pode gerar 

repercussões negativas para as próprias empresas, pois, se as 

práticas enganosas forem expostas, pode haver danos à reputação 

e à confiança do consumidor, o que pode ocasionar perda de 

clientes e receitas (PEREIRA, 2024, p. 3).  

Essa perda de reputação também pode atingir negativamente 

o valor de mercado das empresas e sua capacidade de atrair 
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investimentos (PEREIRA, 2024, p.6). A presença de práticas 

enganosas pode prejudicar a transparência, a confiança dos 

investidores e a integridade do mercado gerando possíveis 

distorções nas decisões de investimento (ARGUELHO, 2023, p.20). 

Outra consequência a se ressaltar é a ocorrência da chamada 

concorrência desleal, quando concorrentes “não verdes” 

competem com aqueles “verdadeiramente verdes” (MACIEL, 2018, 

p. 37). 

Um exemplo de caso notável de greenwashing é o escândalo 

conhecido como “Dieselgate”, que consistiu um esquema aplicado 

pela Volkswagen na avaliação da emissão de poluentes de seus 

veículos (ARGUELHO, 2023, ps.8-9). Utilizando-se de um algoritmo 

inserido em milhões de automóveis, as emissões de óxidos de azoto 

(NOx)3 foram diminuídas em testes de laboratórios devido a um 

software que era programado para reconhecer quando estava sob 

avaliação. A partir disso, ele acionava um mecanismo que ajustava 

e mantinha as emissões abaixo dos limites estabelecidos, todavia, 

quando testado na rodovia, sem esse recurso, o veículo produzia 

NOx até 40 vezes acima do patamar legalmente permitido (BASTOS, 

2016 apud ARGUELHO, 2023, p.9). 

Em 2015 a Agência de Proteção Ambiental Americana (EPA) 

acabou constatando a fraude. Confrontada, finalmente a 
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Volkswagen admitiu a prática ilícita. Após o escândalo, a empresa 

comunicou a suspensão das vendas do motor a diesel de quatro 

cilindros VW e os modelos da Audi nos EUA. Os efeitos do 

“Dieselgate” aumentaram exponencialmente nos mercados 

financeiros. As ações da Volkswagen caíram, em um dia, 22% na 

Bolsa de Frankfurt (SIANO et al., 2017 apud ARGUELHO, 2023, p.10). 

Essa não foi a primeira vez que um acontecimento dessa 

natureza ocorreu na indústria automobilística, inclusive na própria 

Volkswagen, pois em 1972, no mesmo ano em que a EPA acusou a 

empresa de utilizar dispositivos para deturpar testes de emissões, 

através de interruptores sensíveis à temperatura que cortavam os 

controles de poluição a baixas temperaturas (BASTOS, 2016 apud 

ARGUELHO, 2023, p.10). 

Outro caso, em 1998, envolveu um grupo de fabricantes de 

veículos pesados (Caterpillar, Detroit Diesel Corp. e a Renault 

Vehicules Industries) que também acabou sendo descoberto por 

usar, justamente, dispositivos manipuladores para passar nos 

testes de emissões da EPA. Além disso, em 2014, a Kia e a Hyundai 

foram penalizadas pelo governo dos EUA por uma violação do clean 

air act, em face da adulteração dos seus níveis de poupança de 

combustível (BASTOS, 2016 apud ARGUELHO, 2023, p.10). 
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Indo para a indústria da moda, cita-se o caso da H&M, que 

envolveu um tipo de estratégia que baseada no lançamento de 

projetos de Responsabilidade Social Corporativa (RSC) superficiais. 

Esse tipo de abordagem costuma parecer benéfico ao meio 

ambiente, mas têm pouco impacto real ou visa simplesmente 

desviar a atenção de outras práticas prejudiciais. O problema dessa 

estratégia é que ela não aborda as principais questões ambientais 

enfrentadas pela empresa (PEREIRA, 2024, p.4). 

No caso da H&M, o problema surgiu a partir do lançamento da 

Conscious Collection, uma linha de roupa aparentemente feita com 

materiais sustentáveis e processos de produção mais éticos. A 

empresa enfatizou o uso de algodão orgânico, poliéster reciclado e 

outros materiais sustentáveis como um passo em direção à redução 

do impacto ambiental da indústria da moda. Todavia, críticos 

alegaram que esta linha representava apenas uma pequena fração 

das vendas totais da empresa e que a H&M continuava a produzir 

em massa roupas de baixa qualidade, contribuindo para o problema 

do desperdício têxtil (PEREIRA, 2024, p.4). 

Desse modo, o impacto ambiental real da "Conscious 

Collection" não era significativamente menor do que o de outras 

coleções da H&M. A produção em massa e os preços baixos 

continuavam a fomentar um ciclo de consumo rápido e descartável 
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de roupas. Este exemplo demonstra como uma empresa pode usar 

uma coleção "sustentável" para desviar a atenção de suas práticas 

de produção insustentáveis (PEREIRA, 2024, p.4). 

 

3.2 Identificando o Greenwashing 

Em 2007, a consultora de marketing ambiental canadense 

TerraChoice Environmental Marketing Inc. realizou um estudo 

sobre o crescimento do greenwashing no mercado mundial e 

desenvolveu uma metodologia de pesquisa. Aplicada inicialmente 

no Canadá e nos Estados Unidos, esse estudo abrangeu 

posteriormente a Inglaterra e a Austrália. Com base nos padrões 

encontrados, a TerraChoice classificou os apelos falsos ou 

duvidosos em sete categorias e identificou os métodos ocultos 

utilizadas pelas empresas para encobrir seu comportamento 

insustentável (ARGUELHO, 2023, p.5). 

Essas categorias foram nomeadas de “sete pecados do 

greenwashing” ou “the seven sins of greenwashing” no inglês 

(MACIEL, 2018, p.31). A lista apresenta um conjunto de sinais 

indicativos que possibilitam a demonstração de falsidade. Dentre 

os setes pecados estão: (a) falta de provas:  ocorre quando há 

declaração de que o produto é ambientalmente correto, porém não 

há informações que sustentem tais afirmações. Trata-se da 
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ausência de detalhes, comprovações ou certificações de terceiros 

que confirmem aquilo que está sendo o alegado (SOUZA, 2017, 

ps.151-152); (b) custo ambiental camuflado: consiste em afirmar 

que um produto é “verde”, com base somente em suas 

“características ambientais corretas”, sem considerar aspectos 

ambientais importantes das etapas de fabricação do produto 

(SOUZA, 2017, p.152); (c) culto aos falsos rótulos - ocorre quando 

um produto, por meio de palavras ou imagens, tenta apresentar 

certificação emitida por terceira parte visando desviar a atenção 

dos consumidores, através de falsos rótulos (SOUZA, 2017, P.152); 

(d) incerteza: ocorre quando a declaração contida no produto ou 

serviço é tão banal ou tão ampla que o consumidor pode não 

entender seu verdadeiro significado (SOUZA, 2017, P.152); (e) 

menos pior: ocorre quando a declaração ambiental do produtor, 

apesar de verdadeira, serve como forma de distrair o consumidor 

quanto ao impacto ambiental da categoria do produto como um 

todo (SOUZA, 2017, p.152); (f) Irrelevância: trata-se de declaração 

ambiental, que por mais que possa ser verdadeira, não é relevante 

ou não possui utilidade, e tem como objetivo distrair o consumidor 

na busca por opções de produtos ecológicos (SOUZA, 2017, p.152); 

(g) mentira: consiste em apresentar declarações ambientais falsas 

por meio de rótulos, selos e certificações (SOUZA, 2017, p.152).    
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3.3 O Greenwashing na Perspectiva do Direito no Brasil 

O Brasil carece de uma legislação específica que trate 

exclusivamente do greenwashing, o que dificulta a caracterização 

precisa da prática e a responsabilização efetiva das empresas. No 

entanto, é possível aplicar uma série de normas e princípios 

jurídicos para combater práticas enganosas (PEDRA, 2025). Pode-se 

citar como exemplo a Lei nº 9.279/1996, o CDC (Código de Defesa 

do Consumidor), NBR ISO 14021, e o CBARP (Código Brasileiro de 

Auto-Regulamentação Publicitária). 

Em relação à Lei nº 9.279/1996, o art. 195 pode ser aplicado ao 

greenwashing quando este se enquadrar na hipótese de 

concorrência desleal. Destacam-se os incisos I e III, cujas condutas 

podem ser associadas à prática da chamada “maquiagem verde”, 

especialmente nos casos de veiculação de informações falsas 

acerca da própria empresa, bem como no desvio da clientela de 

concorrentes por meios fraudulentos (MACIEL, 2018, p. 37-38). 

Quanto ao Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990), ele pode ser utilizado como instrumento nas relações 

de consumo para inibir práticas de greenwashing, embasando-se 

nos seguintes dispositivos: (i) Art. 6º, IV: direito à informação clara 

e adequada; (ii) Art. 37: proibição de publicidade enganosa ou 

abusiva; e (iii) Art. 39: vedação a práticas comerciais desleais. Sob a 
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perspectiva do CDC, alegações ambientais sem o devido 

fundamento podem ser consideradas como publicidade enganosa, 

e os autores da conduta estão sujeitos à responsabilização civil, 

administrativa e até penal (PEDRA, 2025).  

As características da publicidade enganosa podem ser 

identificadas nos parágrafos §§1º a 3º do art. 37 do CDC, que 

definem:  

“§1º-É enganosa qualquer modalidade de informação 
ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, 
mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o 
consumidor a respeito da natureza, características, 
qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e 
quaisquer outros dados sobre produtos e serviços. 
§2º-É abusiva, dentre outras a publicidade 
discriminatória de qualquer natureza, a que incite à 
violência, explore o medo ou a superstição, se 
aproveite da deficiência de julgamento e experiência 
da criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja 
capaz de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou 
segurança. §3º-Para os efeitos deste código, a 
publicidade é enganosa por omissão quando deixar de 
informar sobre dado essencial do produto ou serviço” 
(BRASIL, 1990, art. 37, §§ 1º a 3º). 

 

Ainda na questão do direito do consumidor, ressalta-se o papel 

do consumidor consciente em denunciar abusos e incentivar o 

mercado que valoriza a responsabilidade ambiental. Dessa modo, 

ele auxilia no fortalecimento de empresas realmente 
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comprometidas com um futuro sustentável (MINISTÉRIO DA 

JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, 2025).  

Em relação a NBR ISO 14021, ela é adotada pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e apresenta critérios 

técnicos de verificação em relação à rotulagem ambiental. Tais 

critérios técnicos servem para definir o uso de autodeclarações 

ecológicas, isto é, alegações voluntárias realizadas por fabricantes 

e prestadores de serviço em relação a aspectos ambientais de seus 

produtos. A norma também norteia o uso de termos e expressões 

como “reciclável”, “biodegradável”, e outros enunciados 

amplamente utilizados em campanhas de marketing. Seu objetivo 

é diminuir a ambiguidade de tais expressões e assegurar que o 

consumidor tenha acesso a informações verificáveis e comparáveis 

(SOUZA; ALMEIDA, 2025, p.10). 

Todavia, a eficácia da norma depende da adesão voluntária das 

empresas e da fiscalização dos órgãos competentes. No Brasil a 

credibilidade da informação ambiental depende tanto da boa-fé do 

fornecedor quanto da pressão social e institucional. Assim, apesar 

da NBR ISO 14021 representar um avanço técnico, ela não é, por si 

só, capaz de eliminar definitivamente o greenwashing: sua força 

deriva mais do seu valor pedagógico e normativo do que na sua 

coercitividade. A padronização proposta pela ABNT também possui 
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uma função discursiva importante. Ao uniformizar o vocabulário da 

sustentabilidade, a norma ajuda na formação de um campo 

semântico compartilhado entre empresas, consumidores e órgãos 

reguladores (SOUZA; ALMEIDA, 2025, p.11).  

No tocante ao CBARP, ele contém artigos que apresentam 

regras gerais sobre a publicidade e propaganda no Brasil, dispondo 

de normas próprias para várias categorias de anúncios (SOUZA, 

2017, P.153). A promoção do cumprimento do CBARP ocorre 

através do Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária 

(CONAR). Ele atua como uma instância de regulação ética 

reconhecida pelo mercado, servindo como fórum de julgamento e 

de mediação de conflitos entre consumidores, anunciantes e 

agências (SOUZA; ALMEIDA, 2025, p.11). 

Ressalta-se que o CONAR não possui natureza estatal, e devido 

a isso não exerce poder de polícia, nem edita normas vinculantes 

ou aplica sanções coercitivas. Sua atuação baseia-se na adesão 

voluntária dos agentes de mercado, de modo que suas decisões 

possuem caráter recomendatório, podendo ou não ser acatadas 

(FERREIRA et al, 2019, p.223). Embora não disponha de poder 

coercitivo para impor suas decisões ou sanções, anunciantes, 

agências de publicidade e meios de comunicação tendem, em 

regra, a cumprir suas determinações (MACIEL, 2018, p. 48). 
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O CONAR recebe denúncias formuladas por consumidores, 

autoridades, seus associados ou, ainda, de ofício, pela própria 

diretoria. Uma vez apresentada a denúncia, o Conselho de Ética da 

entidade realiza o julgamento, assegurando ao acusado o amplo 

direito de defesa. Caso a denúncia seja considerada procedente, o 

CONAR pode recomendar aos veículos de comunicação a suspensão 

da veiculação da peça publicitária ou sugerir sua alteração, 

podendo ainda advertir o anunciante e a agência (FERREIRA et al., 

2019, p. 223). Todavia, tais decisões não afastam a possibilidade de 

sua discussão pelas partes envolvidas ou por terceiros interessados 

no âmbito do Poder Judiciário e de outros órgãos da Administração 

Pública (SOUZA, 2017, p. 154). 

Dito isso, é pertinente ressaltar que o CONAR incorporou ao 

CBARP o Anexo U que trata de Apelos de Sustentabilidade. Ele 

contém um conjunto de diretrizes específicas voltadas à 

comunicação de produtos e serviços com apelos ecológicos. A regra 

apresenta critérios para evitar alegações vagas, imprecisas ou 

enganosas sobre o desempenho ambiental dos produtos, além de 

recomendar que o anunciante apresente documentação técnica ou 

certificação que comprove a alegação feita (SOUZA, ALMEIDA, 

2025, p.13). 
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Contudo, a atuação do Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária (CONAR) apresenta limitações 

estruturais. Embora a maioria das empresas cumpra suas 

determinações por questões de reputação, ainda pode ocorrer 

casos de reincidência ou resistência ao seu cumprimento. Essas 

limitações reforçam a necessidade de cooperação entre a 

autorregulação e os mecanismos públicos de defesa do 

consumidor, como os Procon e o Ministério Público. A proteção 

jurídica contra o greenwashing precisa, portanto, de um “sistema 

regulatório híbrido”, onde a ética, a técnica e direito se 

complementem (SOUZA, 2017, p. 153).  

Mesmo que os instrumentos supracitados possam ajudar na 

proteção do consumidor, é pertinente ressaltar que o caráter 

simbólico das mensagens publicitárias exige do julgador 

sensibilidade interpretativa para entender o poder dos signos e das 

metáforas na formação do engano. Julgar o greenwashing não é 

somente verificar a falsidade factual, mas também interpretar o 

discurso e compreender os efeitos da linguagem (SOUZA, ALMEIDA, 

2025, p.15).  
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3.4 Mitigando o Greenwashing 

Uma vez que o greenwashing prejudica a credibilidade das 

empresas, desvia a atenção dos problemas ambientais reais e 

difundi uma cultura de irresponsabilidade corporativa, as 

estratégias para mitigá-lo envolvem a promoção da transparência e 

a colaboração entre múltiplas partes interessadas, o que abarca 

uma colaboração entre empresas, governos e a sociedade civil 

(PEREIRA, 2024, p.8). Nesse contexto, as certificações ambientais 

confiáveis, o compliance, a inteligência artificial, e a atuação de 

determinadas entidades focadas nas relações consumido são 

exemplos de instrumentos que podem ser utilizados. 

As certificações ambientais confiáveis podem contribuir para 

atestar, dentro de determinados critérios, a sustentabilidade de 

produtos ou serviços. Nesse contexto, torna-se essencial verificar a 

presença de certificações reconhecidas. Como exemplos, podem 

ser citados a Forest Stewardship Council (FSC), que certifica 

produtos de madeira ou papel provenientes de florestas manejadas 

de forma sustentável; o selo de produto orgânico brasileiro, que 

indica a conformidade com normas específicas de produção 

orgânica; e a Fairtrade International, voltada à promoção de 

condições dignas de trabalho e de práticas comerciais mais justas 
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para produtores e trabalhadores (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2025). 

Mesmo com a existência de certificações confiáveis, a 

multiplicidade de selos ambientais ainda persiste, sendo que alguns 

deles são criados pelas próprias empresas, o que pode dificultar a 

verificação das alegações. Nesse contexto, um arcabouço 

regulatório que padronize critérios e institua certificadoras 

independentes pode contribuir para inibir abusos (PEDRA, 2025). 

Quanto ao compliance, este pode ser compreendido como um 

instrumento útil para assegurar condutas apropriadas no mercado 

financeiro e de capitais, em consonância com as disposições da 

ordem econômica constitucional e da legislação concorrencial 

vigente (BAGNOLI, 2020 apud ARGUELHO, 2023, p. 8). 

A palavra deriva do termo inglês “to comply”, e significa: estar 

em conformidade. No contexto empresarial, trata-se da 

internalização de práticas positivas através da adoção de 

programas de integridade que visam garantir a conformidade 

normativa, prevenir riscos e fomentar uma cultura ética interna, 

atingindo amplamente setores e interessados participantes da 

atividade empresarial. Trata-se de uma forma de proporcionar à 

empresa maior segurança e confiabilidade em âmbito interno e 

externo (GOMES; GONÇALVES, 2022, p.26). 
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A eficácia do compliance envolve gastos e investimento. Estes 

custos ocorrem em razão de alterações realizadas na estrutura 

organizacional, o que implica na contratação de pessoas 

especialistas na área, na adoção de padrões de condutas que 

deverão ser repassados e treinados com os funcionários, na 

elaboração de um Código de Ética que disponha detalhadamente 

sobre as práticas da organização, e de investimento em tecnologia 

(GOMES; GONÇALVES, 2022, p.31). 

No tocante à inteligência artificial (IA), esta pode ser útil na 

promoção do consumo consciente e no combate ao greenwashing. 

Por meio da aplicação de ferramentas baseadas em algoritmos de 

aprendizado de máquina, processamento de linguagem natural e 

sistemas de recomendação, a tecnologia auxilia na identificação de 

inconsistências em relatórios e publicações corporativas, 

especialmente no que se refere a indicadores ambientais. Desse 

modo, ao avaliar alegações ambientais empresariais, a IA pode 

estimular maior transparência quanto aos resultados de ações 

efetivamente sustentáveis, contribuindo para decisões de consumo 

mais informadas (GIFFHORN; AGUSTINHO, 2025, p. 112). 

Nesse contexto, pesquisadores da University College Dublin, na 

Irlanda, desenvolveram o projeto GreenWatch (GreenWatch, 

2024), que utiliza algoritmos de inteligência artificial para 



 Panorama sobre o Greenwashing: impactos e formas de mitigação 

DOI: https://doi.org/10.5281/zenodo.23087924  

154 
 

LAWINTER REVIEW - Volume 17– nº 02 – 2026 

identificar e quantificar inconsistências ou potenciais distorções em 

comunicações corporativas de caráter ambiental.  

O projeto busca desenvolver aplicações baseadas em IA 

capazes de comparar as alegações de sustentabilidade das 

empresas com seus resultados efetivos, com foco inicial na 

diminuição de emissões de gases de efeito estufa (GEE). Desse 

modo, essa tecnologia contribui para que investidores, 

formuladores de políticas públicas e a sociedade consigam 

distinguir práticas genuínas de sustentabilidade de ações 

meramente simbólicas ou enganosas (GIFFHORN; AGUSTINHO, 

2025, p. 109). 

Embora a inteligência artificial apresente benefícios, ainda 

persistem desafios e limitações quanto ao seu uso no combate ao 

greenwashing e na promoção do consumo consciente. Dentre eles, 

destaca-se o risco de ocorrência de viés algorítmico, uma vez que 

os sistemas realizam o processamento massivo de dados 

previamente disponíveis na internet (GIFFHORN; AGUSTINHO, 

2025, p. 111). 

Além disso, podem ocorrer conflitos de interesse, uma vez que 

o desenvolvimento dessas tecnologias pode ser financiado ou 

influenciado por empresas que se beneficiam do greenwashing e do 

consumismo, o que pode comprometer sua imparcialidade. 
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Ressalta-se, ainda, que o emprego da inteligência artificial demanda 

recursos computacionais intensivos, os quais possuem pegada de 

carbono própria. Caso não seja adequadamente gerido, esse fator 

pode comprometer a intenção de promoção da sustentabilidade 

(GIFFHORN; AGUSTINHO, 2025, p. 111). 

Em relação a determinadas entidades voltadas às relações de 

consumo, existem no Brasil organizações que auxiliam na defesa 

dos direitos do consumidor. No âmbito estadual e municipal, 

destacam-se os Procon, que são órgãos de proteção e defesa do 

consumidor, com determinados graus de autonomia administrativa 

e financeira, podendo atuar diretamente ou por meio de convênios 

com municípios.  

Os PROCONs auxiliam na educação para o consumo, recebem 

reclamações dos consumidores, podem postular e acompanhar 

demandas judiciais, fiscalizam o mercado quanto ao cumprimento 

da legislação consumerista e desenvolvem pesquisas nessas áreas 

(PAGOTTO, 2023, p. 75). 

Além deles, desataca-se também o IDEC (Instituto Brasileiro de 

Defesa do Consumidor). Trata-se de uma entidade da sociedade 

civil, fundada em 1987, que atua de forma ampla na defesa dos 

direitos do consumidor, desenvolvendo programas específicos 
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voltados à educação da população para o consumo consciente 

(PAGOTTO, 2023, p.76).   

Em relação ao consumo consciente, outra organização nacional 

voltada especificamente à temática é o Instituto Akatu. Fundado a 

partir de uma iniciativa originada no Instituto Ethos de Empresas e 

Responsabilidade Social, atua na promoção do consumo consciente 

por meio de programas de responsabilidade socioambiental e da 

educação do consumidor, incentivando o desenvolvimento de 

hábitos de compra mais criteriosos. O instituto já recebeu apoio de 

diferentes empresas, como Walmart, Coca-Cola, Santander, Bunge, 

Gerdau e Grupo Globo, entre outras (PAGOTTO, 2023, p. 76). 

  

Considerações Finais 

Verificou-se, nesse contexto, que a ausência de legislação 

específica sobre o greenwashing no ordenamento jurídico 

brasileiro não implica, por si só, completa ausência de tutela 

normativa. Ao contrário, o estudo demonstrou que há um conjunto 

de instrumentos jurídicos e técnicos suscetíveis de incidência sobre 

a matéria, a exemplo do Código de Defesa do Consumidor, da Lei 

de Propriedade Industrial, da NBR ISO 14021 e do sistema de 

autorregulamentação publicitária, especialmente por meio da 

atuação do CONAR.  
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Todavia, também se constatou que a fragmentação dessas 

respostas normativas, associada à dificuldade de apreensão jurídica 

de mensagens simbólicas, omissivas, limita a efetividade repressiva 

desses mecanismos, tornando mais complexa a identificação 

objetiva da prática e a responsabilização adequada dos agentes 

envolvidos.  

A pesquisa igualmente evidenciou que o enfrentamento do 

greenwashing não pode se restringir a uma abordagem 

exclusivamente sancionatória. A complexidade do fenômeno exige 

a conjugação de mecanismos corretivos e educativos, aptos a 

fortalecer a verificabilidade das alegações ambientais e a promover 

maior integridade comunicacional nas estratégias empresariais.  

Nessa perspectiva, certificações independentes, o compliance 

ambiental, instrumentos baseados em inteligência artificial e a 

atuação de órgãos de defesa do consumidor revelam-se relevantes, 

não como soluções acabadas, mas como componentes 

complementares de uma estrutura ampla de governança.  

Tal constatação reforça a compreensão de que a mitigação da 

prática depende de uma articulação institucional contínua entre o 

Estado, o mercado e a sociedade civil, fundada em critérios 

transparentes, de boa-fé e no controle social.  
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Sob esse prisma, conclui-se que o greenwashing desafia 

categorias jurídicas tradicionais ao demandar não apenas a 

verificação da falsidade objetiva de uma informação, mas também 

a interpretação crítica dos efeitos produzidos por linguagens e 

narrativas de sustentabilidade no imaginário social.  

Por essa razão, a resposta jurídica mais adequada não reside 

unicamente na ampliação do aparato repressivo, mas na 

consolidação de um modelo regulatório híbrido, apto a integrar 

instrumentos normativos, parâmetros técnicos e compromissos 

éticos, de forma a assegurar maior coerência entre discurso e 

prática empresarial.  

Assim, o combate ao greenwashing revela-se indissociável da 

construção de um ambiente econômico em que a sustentabilidade 

deixe de operar como mero atributo retórico e passe a constituir 

valor efetivamente incorporado às dinâmicas informacionais e 

regulatórias. 
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